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LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

 

Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de 

acordo com as seguintes regras comuns:  

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas para o ensino 

fundamental e para o ensino médio, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo 

trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 13.415, de 16/2/2017)  

II - a classificação em qualquer série ou etapas exceto a primeira do ensino 

fundamental, pode ser feita:  

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase 

anterior, na própria escola;   

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;   

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela 

escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua 

inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de 

ensino;   

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento 

escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do 

currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino;  

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com 

níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, 

ou outros componentes curriculares;  

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:  
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a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos 

aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de 

eventuais provas finais;   

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;   

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do 

aprendizado;   

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;   

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período 

letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de 

ensino em seus regimentos;   

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu 

regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de 

setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação;  

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de 

conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações 

cabíveis.  

§ 1º A carga horária mínima anual de que trata o inciso I do caput deverá ser 

ampliada de forma progressiva, no ensino médio, para mil e quatrocentas horas, devendo os 

sistemas de ensino oferecer, no prazo máximo de cinco anos, pelo menos mil horas anuais de 

carga horária, a partir de 2 de março de 2017. (Parágrafo único acrescido pela Medida 

Provisória nº 746, de 22/9/2016, convertido em § 1º e com redação dada pela Lei nº 13.415, 

de 16/2/2017) 

§ 2º Os sistemas de ensino disporão sobre a oferta de educação de jovens e adultos 

e de ensino noturno regular, adequado às condições do educando, conforme o inciso VI do art. 

4º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.415, de 16/2/2017) 

 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação 

adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do 

estabelecimento.  

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições 

disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do 

disposto neste artigo.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão 

validade nacional como prova da formação recebida por seu titular.  

§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias 

registrados, e aqueles conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em 

universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação.  

§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão 

revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou 

equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação.  
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§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades 

estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-

graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível equivalente 

ou superior.  

 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos 

regulares, para cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo.  

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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PORTARIA NORMATIVA Nº 40, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2007. 

 

 
Institui o e-MEC, sistema eletrônico de fluxo 

de trabalho e gerenciamento de informações 

relativas aos processos de regulação da 

educação superior no sistema federal de 

educação. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, 

considerando o Decreto nº5.773, de 09 de maio de 2006, alterado pelo Decreto nº 5.840, de 13 

de julho de 2006, que dispôs sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e 

avaliação de cursos e instituições de graduação e seqüenciais; bem como a conveniência de 

simplificar, racionalizar e abreviar o trâmite dos processos objeto do Decreto, utilizando ao 

máximo as possibilidades oferecidas pela tecnologia da informação; e o disposto nas Leis 

nº9.784, de 29 de janeiro de 1999; nº9.394, de 20 de dezembro de 1996 e; nº10.870, de 19 de 

maio de 2004, resolve 

 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES PECULIARES AOS PROCESSOS DE AUTORIZAÇÃO OU 

RECONHECIMENTO DE CURSO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 32. Após a autorização do curso, a instituição compromete-se a observar, no 

mínimo, o padrão de qualidade e as condições em que se deu a autorização, as quais serão 

verificadas por ocasião do reconhecimento e das renovações de reconhecimento. 

§ 1º A instituição deverá afixar em local visível junto à Secretaria de alunos, as 

condições de oferta do curso, informando especificamente o seguinte: 

I. ato autorizativo expedido pelo MEC, com a data de publicação no Diário Oficial 

da União; 

II. dirigentes da instituição e coordenador de curso efetivamente em exercício; 

III. relação dos professores que integram o corpo docente do curso, com a 

respectiva formação, titulação e regime de trabalho;  

IV. matriz curricular do curso; 

V. resultados obtidos nas últimas avaliações realizadas pelo Ministério da 

Educação, quando houver; 

VI. valor corrente dos encargos financeiros a serem assumidos pelos alunos, 

incluindo mensalidades, taxas de matrícula e respectivos reajustes e todos os ônus incidentes 

sobre a atividade educacional. 

§ 2º A instituição manterá em página eletrônica própria, e também na biblioteca, 

para consulta dos alunos ou interessados, registro oficial devidamente atualizado das 

informações referidas no § 1º, além dos seguintes elementos: 
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I. projeto pedagógico do curso e componentes curriculares, sua duração, 

requisitos e critérios de avaliação; 

II. conjunto de normas que regem a vida acadêmica, incluídos o Estatuto ou 

Regimento que instruíram os pedidos de ato autorizativo junto ao MEC; 

III. descrição da biblioteca quanto ao seu acervo de livros e periódicos, 

relacionada à área do curso, política de atualização e informatização, área física disponível e 

formas de acesso e utilização; 

IV. descrição da infra-estrutura física destinada ao curso, incluindo laboratórios, 

equipamentos instalados, infra-estrutura de informática e redes de informação. 

§ 3º O edital de abertura do vestibular ou processo seletivo do curso, a ser 

publicado no mínimo 15 (quinze) dias antes da realização da seleção, deverá conter pelo 

menos as seguintes informações: 

I - denominação e habilitações de cada curso abrangido pelo processo seletivo; 

II - ato autorizativo de cada curso, informando a data de publicação no Diário 

Oficial da União, observado o regime da autonomia, quando for o caso; 

III - número de vagas autorizadas, por turno de funcionamento, de cada curso e 

habilitação, observado o regime da autonomia, quando for o caso; 

IV - número de alunos por turma; 

V - local de funcionamento de cada curso; 

VI - normas de acesso; 

VII - prazo de validade do processo seletivo. 

§ 4º A expedição do diploma considera-se incluída nos serviços educacionais 

prestados pela instituição, não ensejando a cobrança de qualquer valor, ressalvada a hipótese 

de apresentação decorativa, com a utilização de papel ou tratamento gráfico especiais, por 

opção do aluno. 

 

CAPÍTULO V 

DO CICLO AVALIATIVO E DAS DISPOSIÇÕES PECULIARES AOS PROCESSOS 

DE RECREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES E RENOVAÇÃO DE 

RECONHECIMENTO DE CURSOS 

 

Art. 33. As avaliações para efeito de recredenciamento de instituição ou 

renovação de reconhecimento de curso serão realizadas conforme o ciclo avaliativo do 

SINAES, previsto no art. 59 do Decreto nº 5.773, de 2006. 

§ 1º O ciclo avaliativo compreende a realização periódica de auto-avaliação de 

instituições, avaliação externa de instituições e avaliação de cursos de graduação e programas 

de cursos seqüenciais. 

§ 2º Portaria do Ministro fixará o calendário do ciclo avaliativo, com base em 

proposta do INEP, ouvida a CONAES. 

§ 3º O descumprimento do calendário de avaliação do INEP e consequente 

retardamento do pedido de recredenciamento ou renovação de reconhecimento caracteriza 

irregularidade administrativa, nos termos do art. 11 do Decreto nº 5.773, de 2006, sendo 

vedada a admissão de novos estudantes até o saneamento da irregularidade. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 


